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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Em 18 de março de 2015
(Quarta-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(DELIBERATIVA)

(Após a Sessão Deliberativa Ordinária)
ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA
I. Recurso nº 234/13, do Sr. Eduardo Cunha, que recorre contra parecer terminativo da Comissão de Finanças e Tributação ao Projeto de Lei nº 2.633, de 2011, do Poder Executivo, que altera o art. 2º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, que altera as disposições da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a Zona Franca de Manaus. (T 62 e T 64)
URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

1

PROJETO DE LEI Nº 7.469-B, DE 2014

(DOS SRS. PAULO PEREIRA DA SILVA, FERNANDO FRANCISCHINI

E ANTONIO IMBASSAHY)

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 7.469-B, de 2014, que altera a Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, com o objetivo de estender o prazo referente à política de valorização do salário mínimo e, consequentemente, o seu aumento real, mantendo os índices de correção vigentes; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição do de nº 3771/12, e pela aprovação, com emenda, do de nº 7.185/14, apensado (Relator: Dep. André Figueiredo); da Comissão de Finanças e Tributação, proferido em Plenário, pela adequação financeira o orçamentária; e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Arthur Oliveira Maia); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, proferido em Plenário, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá) – EMENDAS APRESENTADAS EM PLENÁRIO DE Nºs 1 A 4 – tendo pareceres proferidos em Plenário: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição (Relator: Dep. André Figueiredo); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejeição (Relator: Dep Arthur Oliveira Maia); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela rejeição (Relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá). (Fixa os percentuais a serem aplicados para o reajuste do salário mínimo entre 2016 e 2019, inclusive) (T 62 e T 64) 
Discussão

2
PROJETO DE LEI N.º 1.594-B, DE 2011

(DA SRA. ROSE DE FREITAS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.594-B, de 2011, que dispõe sobre a custódia de presos nas unidades das Polícias Federal e Civis dos Estados e do Distrito Federal; tendo pareceres: da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado pela aprovação, com emenda (Relator: Dep. William Dib); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e da emenda da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, com substitutivo (Relator: Dep. Luiz Pitiman e Relator Substituto: Dep. João Campos) (T 62 e T 64) 
3
PROJETO DE LEI N.º 5.201-A, DE 2013

(DO SR. ANDRÉ FIGUEIREDO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.201-A, de 2013, que altera a Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, para modificar a destinação dos valores arrecadados no concurso de prognóstico denominado Timemania com o objetivo de torná-la mais atraente para seus apostadores e de aumentar a capacidade de pagamento das entidades desportivas quanto às suas dívidas fiscais junto à União, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão Especial pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação parcial deste e do de nºs 6.753/2013, apensado, com substitutivo (Relator: Dep. Otávio Leite). (PROFORTE) (T 62 e T 64) 


Tendo apensado o PL nº 6.753/13.
4

PROJETO DE LEI Nº 2.177-A, DE 2011

(DO SR. BRUNO ARAÚJO E OUTROS)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.177-A, de 2011, que institui o Código Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação; tendo parecer da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Sibá Machado). (NT 62 e T 64) 

5
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 394, DE 2014
(DO SR. CHICO ALENCAR)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 394, de 2014, que acrescenta inciso ao Art. 4º-A da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, para assegurar aos assistidos da Defensoria Pública o direito de atendimento em tempo integral (24h) para casos de natureza urgente, em que exista risco grave de perecer o direito do cidadão. Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 

6
PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2015
(DO SR. LUCAS VERGILIO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 10, de 2015, que altera o art. 2º do Decreto-Lei nº 2.296, de 21 de novembro de 1986, a alínea "p" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e o art. 63 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências. Pendente de parecer das Comissões: de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (Trata da estruturação de seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência, incluindo os que contarão com isenção tributária) (T 62 e T 64) 
7
PROJETO DE LEI Nº 177-A, DE 2015 
(DOS SRS. EDMILSON RODRIGUES E CABO DACIOLO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 177-A, de 2015, que altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que "concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios", para acrescentar o Estado do Pará; tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação deste e do de nº 305/15, apensado, com substitutivo (Relatora: Dep. Simone Morgado). Pendente de parecer das Comissões: de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 

Tendo apensados (2) os PL nºs 305/15 e 617/15.

8
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2015 
(DO SR. ANDRÉ FIGUEIREDO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 6, de 2015, que institui o Grupo Parlamentar Brasil - demais países que compõem o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e dá outras providências. Pendente de parecer da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. (NT 62 e NT 64) 

9

PROJETO DE LEI Nº 6.002-A, DE 1990 
(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 6.002-A, de 1990, que dispõe sobre o mandado de injunção; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 998/98, 4.679/90, 3.153/00, 6.839/06 e 6.128/09, apensados, com Substitutivo; e pela injuridicidade e, no mérito, pela rejeição do de nº 1.662/89, apensado (Relator: Dep. Vicente Candido). (NT 62 e T 64) 

Tendo apensados (6) os PLs nºs 3.153/00; 6.128/09; 6.839/06; 998/88; 1.662/89 e 4.679/90.
10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.298-B, DE 2013 
(COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.298-B, de 2013, que aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Québec, celebrado em Brasília, em 26 de outubro de 2011; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Amir Lando); e da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação (Relator, Dep. João Ananias). Pendente de parecer da Comissão de Finanças e Tributação. (NT 62 e NT 64) 
11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 1.442, DE 2014

(DA SRA. CARMEN ZANOTTO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.º 1.442, de 2014, que susta a aplicação do art. 2º da Portaria do Ministério da Saúde nº 1.253, de 12 de novembro de 2013, que "Altera atributos de procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde". Pendente de pareceres das Comissões: de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (PDC DA MAMOGRAFIA) (NT 62 e NT 64) 

Tendo apensados (6) os PDCs nºs 1.443/14, 1.444/14, 1.445/14, 1.449/14, 1.450/14 e 1.470/14.

URGÊNCIA

(Artigo 151, I, "j" do Regimento Interno)

Discussão
12
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.410-B, DE 2013

(COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.410-B, de 2013, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné, assinado em Brasília, em 21 de novembro de 2011; tendo parecer: da Comissão de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária (Relator: Dep. Afonso Florence); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Evandro Milhomen). (NT 62 e NT 64)
13
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.412-B, DE 2013

(COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.412-B, de 2013, que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, celebrado em Sófia, em 5 de outubro de 2011; tendo pareceres: da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, pela aprovação (Relator: Dep. Ronaldo Zulke); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Félix Mendonça Júnior). (NT 62 e NT 64)

URGÊNCIA

(Artigo 151, I, "j", c/c art. 52, § 6º do Regimento Interno)

Discussão

14
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.287-B, DE 2013

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.287-B, de 2013, que aprova o texto da Convenção que estabelece a Organização Europeia para a Pesquisa Astronômica no Hemisfério Austral, assinado em Brasília, em 29 de dezembro de 2010, e os demais atos internacionais a ela anexados, que especifica; tendo parecer: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela aprovação (Relator: Dep. Jorge Bittar); da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Eduardo Sciarra). Pendente de parecer da Comissão de Finanças e Tributação. (NT 62 e NT 64)

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)
Discussão

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 457-C, DE 2005

 (DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 457-B, de 2005, que altera o art. 40 da Constituição Federal, relativo ao limite de idade para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral, e acrescenta dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Trata da aposentadoria compulsória aos 75 (setenta e cinco) anos de Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos demais Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União) (NT 62 e NT 64)
16
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N º 504-A, DE 2010

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 504-A, de 2010, que altera o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, para incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas considerados patrimônio nacional; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (Relator: Dep. Ricardo Tripoli); da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela admissibilidade das de nºs 115/95, 150/95, 60/99 e 131/99, com substitutivo (Relator: Dep. Antonio Carlos Biscaia); e da Comissão Especial, pela aprovação das de nºs 115/95, 150/95, 60/99, 131/99, 100/03, 131/03 e 188/03, com substitutivo (Relatora: Dep. Neyde Aparecida). (NT 62 e NT 64)
Tendo apensadas (7) as PECs nºs  115/95, 131/99, 150/95, 100/03, 131/03, 188/03 e 60/99.

17
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 206-A, DE 2012

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 206-A, de 2012, que acrescenta §§ 7º e 8º ao art. 220 da Constituição Federal, para dispor sobre a profissão de jornalista; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta (Relator: Dep. Daniel Almeida e Relator Substituto: Dep. Esperidião Amin) e das de nºs 386/09, 388/09 e 389/09, apensadas (Relator: Dep. Maurício Rands); e da Comissão Especial pela aprovação das de nºs 386/09, 388/09 e 389/09, apensadas, com substitutivo (Relator: Dep. Hugo Leal). (NT 62 e NT 64)
Tendo apensadas (3) as PECs nºs 386/09, 388/09 e 389/09.

18
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N º 82-B, DE 2007

(DO SR. FLÁVIO DINO E OUTROS)


Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 82-B, de 2007, que acresce os arts. 132-A e 135-A e altera o art. 168 da Constituição Federal; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta (Relator: Dep. Regis De Oliveira) e da de nº 452/09, apensada (Relator: Dep. Fábio Trad); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e da de nº 452/09, apensada, com substitutivo (Relator: Dep. Lelo Coimbra). (Atribui autonomia funcional e prerrogativas aos membros da Defensoria Pública, Advocacia da União, Procuradoria da Fazenda Nacional, Procuradoria-Geral Federal, Procuradoria das autarquias e às Procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios) (NT 62 e NT 64)

Tendo apensada a PEC nº 452/09.

19
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.º 10-B, DE 2011

(DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO E OUTROS)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 10-B, de 2011, que altera os arts. 28, 29 e 84 da Constituição Federal para instituir a obrigatoriedade de elaboração e cumprimento do plano de metas pelo Poder Executivo municipal, estadual e federal, com base nas propostas da campanha eleitoral; tendo parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta e da de nº 52/11, apensada (Relator: Dep. Jutahy Junior); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e da de n° 52/11, apensada, com substitutivo (Relator: Dep. João Paulo Lima). (PEC do Plano de Metas) (NT 62 e NT 64)

Tendo apensada a PEC nº 52/11.

ORDINÁRIA

Discussão

20
PROJETO DE LEI N.º 2.479-C, DE 2000

(DO SR. RICARDO BARROS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.479-C, de 2000, que altera o art. 12 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o sistema nacional de seguros privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela aprovação deste e da emenda apresentada na Comissão (Relator: Dep. Luiz Bittencourt); da Comissão de Finanças e Tributação pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária deste e da Emenda da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e, no mérito, pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias (Relator: Dep. José Lourenço); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com emenda, e da Emenda da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e do Substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação, com subemenda (Relator: Dep. Odair) (Fixa um prazo limite de 30 (trinta) dias para o pagamento de indenização ao segurado; dispondo que os casos em que haja litigio ou discordância sejam dirimidos na justiça) (T 62 e T 64)
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